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Conhecendo os autores:

Marco Antônio Simas Alvetti

Primeiro dia de aula! Que emoção! Finalmente havia conse-
guido um contrato temporário na rede pública da cidade do Recife. 
Nome da escola: Arthur da Costa e Silva!!! Isso era lá pelo final da dé-
cada de 1970, quando o país começava a sair da opressão de anos 
de ditadura (e começava a aprender a conviver com a nova ditadura 
velada e sutil do poder econômico globalizado).

– Bom, onde é a sala? Perguntei, ansiosamente, para o coor-
denador. 

– Não tem sala, amigo. Respondeu o atarefado senhor.
– Você terá que dar aula lá no espaço reservado para as apre-

sentações teatrais.
O lugar ficava simplesmente no meio da escola e não tinha 

paredes, era apenas um pequeno palco com um espaço onde colo-
caram as cadeiras escolares.

Foi assim que comecei!
Talvez, foi a influência dos professores da Faculdade de Edu-

cação e da escola de aplicação da Universidade Federal de Pernam-
buco, remanescentes da “limpa” que ocorrera nos últimos anos, que 
me influenciou a começar a minha trajetória como educador. O pri-
meiro contato com uma dissertação que comparava o programa de 
alfabetização do governo, famigerado MOBRAL, com a pedagogia 
freireana, me bateu na alma!

O contato com os alunos da periferia da cidade do Recife foi o 
início de uma longa estória que não vai dar pra contar toda aqui.

Depois disso, uma outra experiência muito importante na mi-
nha trajetória de educador foi ter trabalhado, já em Brasília (1983), 
(recém-chegado e formado no Pernambuco), no hospital Sarah Ku-
bitscheck.

Hospital??? Pois é, naquela época, iniciava-se o programa (que 
hoje já está bem crescido) de interação entre professores e pacien-
tes hospitalares. Circulei entre o setor de paralisia cerebral, o proje-
to piloto de construção de uma pré-escola para crianças que não 
podiam ser atendidas pelas escolas especiais (crianças sem possi-
bilidade de locomoção, mas com a parte cognitiva preservada) e 
atendimento a alunos hospitalizados na enfermaria.

Quando “voltei” para a sala de aula comum, depois de adquirir 
conhecimentos novos e distantes do hermético curso no qual havia 
me formado, descobri o quanto somos deficientes e não sabemos, 
ou melhor, o quanto disfarçamos melhor.

A partir daí, continuei a trabalhar com Física, Química, Mate-
mática, Ciências, Teatro (?), etc. Foi nesse clima de “pau-para-toda-
obra”, que saí de Taguatinga Norte (1987) e fui para uma escola pú-
blica que me deu outra lição de vida: a escola pública bem adminis-
trada dá certo! Foi no Centro Educacional Setor Oeste que convivi 
com um grupo de resistentes colegas que acreditaram no ensino 
público de qualidade. 

Aprendida mais essa lição, fui a busca de mais conhecimentos, 
dessa vez, no programa de pós-graduação da Faculdade de Educa-
ção da Universidade Federal de Santa Catarina (1995). Nessa insti-
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tuição, tive a sorte de conviver com outros resistentes educadores 
que também acreditavam na escola pública. E, durante três anos, 
participei do Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências, que naque-
le momento estava empenhado em discutir, com os professores do 
ensino fundamental, alternativas aos problemáticos livros didáticos 
de ciências. Nessa nova lição, descobri o universo que está fora da 
nossa escola e que precisa “pedir passagem” para entrar: o universo 
das informações científicas, produzidas pelas revistas, jornais, víde-
os, museus, etc.

Foi no ano de 1999, trazido para trabalhar com as turmas de 
Pedagogia do antigo Projeto Progresso, que iniciei meu trabalho na 
Faculdade de Educação da Universidade de Brasília. Atualmente, 
trabalho com ciências para o início de escolarização, em particular, 
tentando criar espaço para a utilização da popularização da ciência 
e tecnologia no âmbito escolar. 

Engraçado, hoje me lembro daquela velha frase: “hei de ven-
cer, mesmo sendo professor”, que muito me incomodava, e rebato: 
“sempre vencendo, sendo professor”.

Qualquer semelhança com as suas estórias é pura realida-
de!!!

 Prazer em conhecê-los!!!

Regina Maria Rabello Borges

Sou professora! Desde criança desejei ser. Sou também uma 
apaixonada pela natureza e por isto fiz a licenciatura em História 
Natural (hoje Biologia, sem as Geociências), tornando-me profes-
sora de Ciências e optando por trabalhar no Ensino Fundamental, 
evitando especializações. Nesse nível de escolaridade, a aborda-
gem das ciências é mais ampla. Mas minha gratificação maior é o 
trabalho com pessoas em desenvolvimento, é a interação que se 
estabelece em sala de aula. E também com outros educadores...

Acredito que as trocas estabelecidas entre professores sejam 
essenciais para renovar o ensino. Por isto freqüentei muitos cursos 
de atualização e aceitei o envolvimento em projetos relacionados 
ao ensino de Ciências (o que faço até hoje), trabalhei numa Dele-
gacia de Educação e depois no Centro de Ciências do Rio Grande 
do Sul (CECIRS). Então, o trabalho conjunto com outros professores 
mostrou-me a necessidade de aprofundar os estudos. Fiz mestrado 
em Educação (UFSC, 1991, linha de investigação: Educação e Ciên-
cias) e depois doutorado em Educação (PUCRS, 1997, linha de in-
vestigação: Ensino e Educação de Professores), integrando sempre 
os estudos à minha prática profissional. 

Após aposentar-me no Magistério Público Estadual do Rio 
Grande do Sul, como assessora técnica do CECIRS, comecei a tra-
balhar na Faculdade de Educação da PUCRS, na qual permaneço. 
Sinto-me feliz por contribuir na formação inicial de professores de 
diversos cursos, através do Departamento de Métodos e Técnicas 
de Ensino, ao mesmo tempo em que continuo envolvida em cur-
sos de Educação Continuada, especialmente aqueles direcionados 
às professoras e aos professores das séries iniciais do Ensino Fun-
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damental. Quanto mais estudo, mais me convenço de que a maior 
responsabilidade cabe aos que lecionam crianças, pois deixam uma 
marca que permanece ao longo da vida, podendo intensificar-se... 
Quem não lembra seus primeiros professores, sua primeira escola? 
As boas e más impressões? As decepções e os sucessos? Que bom 
quando predominam as lembranças positivas!

Hoje, é uma grande satisfação a oportunidade de entrar em 
contato com vocês, trabalhando em conjunto com o Marco, assim, 
a distância, de modo virtual. Espero um dia conhecê-los pessoal-
mente. Mas sei que a interatividade pode quebrar as barreiras do 
espaço e do tempo, tornando-nos presentes através da palavra.

Desejo-lhes muito sucesso nesta caminhada, consciente de 
que a nossa educação como professores prossegue a vida inteira. 
Parabenizo o grupo da Secretaria da Educação que está coordenan-
do o trabalho, pela amplitude do que se propôs, em parceria com 
uma Universidade. Que as suas expectativas sejam concretizadas, 
pela valorização do magistério. O centro deste processo é o profes-
sor que está na escola, num trabalho quase anônimo, e que precisa 
de espaço para crescer e se projetar. 

Agradeço a oportunidade de estar com vocês, em pensamen-
to e emoção.
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Apresentação

Estamos iniciando neste módulo o estudo de alguns elemen-
tos importantes para abordar o ensino de ciências, com suas diver-
sas relações com o mundo moderno em permanente mudança, 
sem, contudo, esquecer dos conhecimentos adquiridos ao longo 
da história da humanidade.

Primeiramente vamos discutir como a ciência (ou as ciências, 
considerando-se a existência de diversas ciências, como a Biologia, 
a Física, a Química e outras) faz a sua leitura da natureza, desde 
as sociedades mais antigas até os dias de hoje. Vamos conversar 
e exercitar sobre o que significa a expressão “método científico” e 
aprender um pouco sobre a história da formação da cultura cientí-
fica do nosso país.

Esta conversa será auxiliada por uma forma interessante de 
se ensinar ciências, procurando integrar seus assuntos com aqueles 
que serão vistos nas outras áreas, procurando praticar a transversa-
lidade no ensino das séries de início de escolarização.

Este módulo que agora se inicia, juntamente com os próxi-
mos três que serão trabalhados em educação e ciências físicas e 
biológicas, também tem como objetivo auxiliar a construção de um 
projeto de ensino ao final desta nossa jornada. 

Esse projeto será composto das seguintes partes :

1  Introdução
2  Definição do tema/conceito e clientela
3  Justificativa
4  Estudo do tema/conceito
   4.1  Aspectos históricos 
   4.2  Bases Psicopedagógicas 
   4.3  Análise do livro didático
   4.4  Levantamento das representações dos alunos
   4.5  Mapa conceitual
5   Atividades práticas
6   Conclusão
7   Referências

Este projeto de ensino poderá ser feito em grupo de, no má-
ximo, quatro professores.

Cada módulo será direcionado para a montagem das diversas 
partes do projeto, de forma a facilitar essa tarefa, organizando o seu 
cronograma de trabalho.

O JOÃOZINHO DE RIO BRANCO 
 
Joãozinho era um menino como muitos que vivem com suas 

famílias nas proximidades de Rio Branco. Devido ao nosso clima tão 
ensolarado durante a época da seca, Joãozinho, garoto esperto, 
sempre ficava observando os acontecimentos a sua volta, princi-
palmente aqueles que eram produzidos pelo Sol.

Na escola era daqueles meninos que não gostavam de ficar 
sentados apenas ouvindo, gostava de participar.

A sua professora já o conhecia por suas constantes interven-
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ções, às vezes procedentes, mas sempre perturbadoras, pelo me-
nos para ela.

– Professora?! Por que isso? 
– Professora?! Por que aquilo?
No começo até que tudo ia bem, mas um certo dia, depois 

da professora falar sobre como encontrar o leste utilizando o local 
onde o Sol “nascia”, lá veio Joãozinho:

  – Professora?!
Para desespero dela, ainda assim conseguiu pronunciar:
– O que foi, Joãoziiiiiiiiiiinho?
Com uma cara de preocupação, Joãozinho atacou:
– Como é essa estória do Sol sempre nascer no leste?
– Sim, Joãozinho, sempre no leste, qual é o problema?
– Engraçado... Lá de casa eu vejo o Sol nascer sempre num 

lugar diferente.
              – Como é que é???!!!! 
– É professora. Lá em casa eu vejo o Sol numa época “levan-

tar”, iluminando o armário do quarto, e em outras, iluminando a 
cama das minhas irmãs, que fica do outro lado.

         –  Peraí, Joãozinho! Primeiro vamos fazer uma correção: a 
cama da minha irmã seria mais correto, não?

               – Não!!!
 A essa altura a turma já começava a gostar de ver a situa-

ção. 
 – Vai começar a partida!!!! – pensavam alguns. 
Tentando manter a calma, já perdida a alguns minutos, a pro-

fessora implorou:
– Joãozinho, como não?
– É que lá em casa mora muita gente e só tem uma cama para 

as minhas duas irmãs.
 – Certo, Joãozinho, mas chega de lero-lero e vamos continu-

ar a aula sobre os pontos cardeais. Como eu....
Nem bem ela terminara a frase que poderia restabelecer a paz 

no recinto, o menino exclamou:
– Mas professora?!!!! E como fica a minha pergunta?
Mais que rapidamente ela respondeu:
– A sua pergunta fica onde está, dentro da sua cabeça!!!
A galera já pedia bis e fazia o conhecido coro:
– iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii!!!
–  xiiiiiiiiiii!!!!
Ou então, inocentemente, alguns diziam:
– Professora, calma, não fica nervosa.
Antes de ela explodir de vez, o santo sinal (ou seria gongo?) 

tocou e assim aquela tumultuada aula acabou.

Estória adaptada de Caniatto, R.: “O Joãozinho da maré”, do livro: Com(ns) 
Ciência na Educação. Campinas, S.P. Papirus, 1987.

 Essa pequena estória fictícia inaugura a nossa conversa. 
Faça, ou melhor, “construa” você mesmo o final dela.

Bem-vindo!!!!





1 
Ciência,  ciências  e o(s)  método(s) 

científico(s) 

Objetivos: discutir alguns elementos históricos da formação da cultura científica e do ensino de 
ciências no Brasil..



14 

Vamos problematizar essas questões por meio de algu-
mas atividades iniciais:

 
Caro colega,
Esta primeira atividade (de três itens) deve ser entregue, im-

preterivelmente, no seu primeiro encontro presencial com a equipe 
do curso. Não se preocupe em acertar, apenas relate as suas opini-
ões. 

Obrigado! 

I) Utilize o seguinte código para analisar os textos abaixo:

0 – não concordo
1 – concordo parcialmente
2 – concordo plenamente

Texto 1
O método que a ciência utiliza para estudar os fenômenos na-

turais (i.e, adquirir conhecimento científico) consiste basicamente, 
em a) observação dos fenômenos; b) medida das observações; c) 
relacionamento das medidas das observações para descobrir algu-
ma lei ou leis que regem o fenômeno que está sendo pesquisado. 
(___)

Texto 2
A característica do conhecimento científico é que não se pode 

provar que ele é verdadeiro, mas às vezes se pode provar que ele 
não é verdadeiro. (Por exemplo: teorias científicas aceitas como ver-
dadeiras durante séculos foram, mais tarde, substituídas por outras 
teorias). Imagine que uma lei científica afirma que a luz é formada 
por minúsculos corpos sólidos. É impossível ver microscopicamen-
te se isso é verdade. Mas, ao vermos a luz passar por uma janela de 
vidro, podemos constatar que essa lei não é verdadeira. 

Assim, a ciência evolui através de refutações, ou seja, à me-
dida que se vai provando que algumas idéias são falsas, obtém-se 
uma nova teoria, ou a antiga é aperfeiçoada. (___)

Texto 3
Normalmente, os cientistas não estão muito preocupados 

em negar uma idéia científica, mas sim em comprovar as idéias já 
existentes. A comunidade científica é conservadora. Somente em 
casos muito especiais uma idéia científica aceita por longo tempo é 
abandonada e substituída por outra. Em geral, as novas idéias que 
não se enquadram nas idéias científicas vigentes tendem a ser rejei-
tadas pelos cientistas. (___)

 

 
O que é ciência? 

Dar resposta a essa per-
gunta não é uma tarefa 
muito fácil. Existem dú-
vidas mesmo quanto 
à possibilidade de res-
pondê-la. Entretanto, 
ela nos apresenta outros 
questionamentos mais 

localizados, como:
1: Existe um méto-
do científico?
2: Do que trata a 

ciência?
3: Qual a diferença 

entre a ciência e o ensi-
no de ciências?
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Texto 4
Em princípio, o cientista não precisa seguir qualquer norma 

rígida quanto à metodologia de pesquisa. Não existe regra de pes-
quisa que não tenha sido violada alguma vez. Portanto, não se pode 
insistir para que, numa dada situação, o cientista adote, obrigatoria-
mente, um certo procedimento de pesquisa. Não existe nenhuma 
regra, por mais rígida que seja, que não tenha sido violada em uma 
ocasião ou outra. Tais violações são necessárias ao progresso. (___)

Texto 5
A observação não é o passo inicial para se estabelecer uma 

idéia científica. As idéias anteriores determinam o próximo passo a 
seguir. A elaboração de uma experiência científica depende de uma 
elaboração teórica anterior. O cientista deve desconfiar das primei-
ras evidências de um experimento científico e ter cuidado para não 
deixar o seu senso comum enganá-lo.

O cientista deve “romper” com os conhecimentos anteriores e 
reestruturá-los, para que as ciências progridam. (___)

Texto 6
É evidente que os motivos que levam a se realizar certas pes-

quisas são influenciados por fatores econômicos, técnicos, sociais 
ou políticos de cada época. Antes da revolução industrial, a ciên-
cia não podia ultrapassar os limites impostos pela Igreja. Depois, 
submeteu-se aos interesses da burguesia, cujas necessidades técni-
cas e econômicas determinaram o desenvolvimento posterior das 
idéias científicas.

Atualmente, o papel dessas influências externas sobre o de-
senvolvimento das ciências pode ser facilmente constatado, verifi-
cando-se em quais pesquisas se emprega mais dinheiro. (___)

Texto 7
 As idéias científicas procuram representar a natureza. (___)
Texto 8
As idéias científicas são apenas modelos da natureza. (___)

II) Faça um resgate histórico de como você aprendeu ciências 
nas séries iniciais (Relate sobre uma vivência positiva e uma nega-
tiva.).

III) Como você acredita que deve ser o ensino de ciências nas 
séries iniciais?

Para tentarmos dar respostas às questões Q.1, Q.2 e Q.3, le-
vantadas no início dessa seção, vamos ler um pouco sobre a nature-
za do conhecimento científico.

1.1 Um pouco de História:

Para compreendermos o que é ciência e suas relações com o 
ensino de ciências, é importante fazermos uma análise da evolução 
do pensamento científico no decorrer da história da humanidade. 
Isso não é uma tarefa muito fácil. Assim, vamos levantar alguns pon-
tos desse tema sem a pretensão de pôr fim à discussão.
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Primeiramente é importante ressaltar que iremos apresentar 
alguns elementos da natureza do conhecimento científico, focali-
zando mais particularmente o século XX e não nos aprofundando 
na oposição entre o pensamento científico e o conhecimento de-
senvolvido pelas civilizações primitivas, como por exemplo, a alqui-
mia. Caso seja do seu interesse, leia a obra Da alquimia à química 
da autora Ana Maria Alfonso Goldfarb, cuja referência poderá ser 
encontrada no final deste módulo.

Portanto, por uma questão de simplificação, o conhecimento 
científico que aqui estaremos discutindo refere-se à ciência desen-
volvida pelo mundo ocidental, sem com isso descartar a importân-
cia dos conhecimentos dos povos primitivos (inclusive os orientais) 
na formação cultural da humanidade .

Começaremos nossa conversa  passeando um pouco pela 
História. Por volta do ano 600 a.C., surgem na cidade de Mileto, na 
Grécia, as idéias dos filósofos Tales (625-548 a.C. aproximadamen-
te), Anaximandro (610-547 a.C. aproximadamente) e Anaxímenes 
(585-528 a.C. aproximadamente), que marcaram a história da filo-
sofia grega com suas explicações sobre a origem e composição do 
universo. Mas cada um buscou essa origem em elementos diferen-
tes. Para Tales, o primeiro elemento foi a água. Para Anaximandro, 
a origem encontrava-se em elemento indeterminado, do qual se 
formariam todos os demais elementos e ao qual voltariam. Anaxí-
menes propunha como origem de todas as coisas do qual se origi-
navam todos os outros fenômenos naturais. 

Esses pensadores iniciaram uma nova forma de observar o 
mundo. Suas explicações se constituíram numa ruptura com o mito, 
pois mesmo mantendo elementos de estrutura mítica (por exem-
plo, a busca da origem do universo em uma unidade), introduziram 
aspectos que permitiram a elaboração do pensamento racional. Os 
fenômenos foram reconhecidos como tais, e a natureza foi assumi-
da como o tema central das investigações.

Na busca da compreensão dos fenômenos do mundo, tam-
bém por volta do século IV a.C., Pitágoras também procurou com-
preender os fenômenos naturais. Para ele e os seus seguidores (os 
pitagóricos), o universo e todos os seus fenômenos eram formados 
por números. Assim, a elaboração do pensamento racional alcan-
çou maior poder de abstração. A noção de número permitia ir além 
dos elementos sensíveis, através de abstrações capazes de levar à 
compreensão de aspectos fundamentais da natureza. 

Parmênides, discípulo de Pitágoras, desenvolveu outra con-
cepção, questionando a contradição unidade-multiplicidade na 
concepção do Ser e suas conseqüências. Isso teve grande influência 
sobre os pensadores que o sucederam. 

Demócrito deu continuidade à teoria dos átomos proposta 
por seu mestre Leucipo de Mileto.  Considerava que o universo era 
composto por um número infinito de partículas finitas, reconhe-
cendo a natureza como a única fonte de problemas e de respostas. 

Com Demócrito, iniciou-se a noção de lei natural: toda e qual-
quer determinação devia ser compreendida no âmbito da natureza, 
ligando-se à causalidade: deveria existir uma força exterior ao ser 
para explicar o movimento, ou seja, uma determinação mecânica 
(determinismo).

 

 
Pitágoras (do grego 

Πυθαγόρας) foi um filósofo e 
matemático grego e nasceu 
em Samos pelos anos de 571 
a.C. e 570 a.C. Segundo o pita-
gorismo, a essência, o princípio 
essencial de que são compos-
tas todas as coisas, é o número, 
ou seja, as relações matemáti-
cas. Os pitagóricos, não distin-
guindo ainda bem forma, lei e 
matéria, substância das coisas, 
consideraram o número como 
sendo a união de um e outro 
elemento. Da concepção de 
que tudo é regulado segundo 
relações numéricas, passa-se à 
visão fantástica de que o núme-

ro seja a essência das coisas.
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Posteriormente, Sócrates, Platão e Aristóteles, três pensado-
res de Atenas, marcaram não apenas sua época (séculos V e IV a.C.), 
mas todo o desenvolvimento da filosofia e da ciência ocidental. Tra-
ziam para o centro de suas preocupações o homem, não mais a na-
tureza, como outros pensadores gregos. Viam o ser humano como 
capaz de produzir conhecimento, por possuir uma alma diferencia-
da do corpo. Todos eles propuseram formas de ação e métodos que 
levariam o homem a produzir conhecimento. 

Sócrates influenciou fortemente os pensadores que o suce-
deram, foi Sócrates que introduziu a questão dos conceitos uni-
versais e da indução (você verá a explicação mais adiante). Além 
de preocupar-se com o conhecimento do homem e da sociedade, 
Sócrates focalizou aspectos éticos e políticos, desenvolvendo um 
conhecimento rigoroso. 

Platão, ao contrário de Sócrates, seu mestre na juventude, dei-
xou vasta obra escrita, ainda hoje conservada. Elaborou um sistema 
filosófico e um método de investigação que buscava o verdadeiro 
saber, um saber que permitiria construir uma cidade mais perfeita 
e justa. Por isso, considerava essencial descobrir as verdades sobre 
as coisas, ensinar pessoas a descobri-las e aplicá-las à constituição e 
ao governo da cidade.

Aristóteles influenciou por séculos o modelo de ciência da 
sociedade ocidental. Para ele, havia duas vias de raciocínio indis-
pensáveis para a aquisição do conhecimento científico: a indução 
e a dedução.

Aristóteles utilizou essas duas formas de raciocínio para ana-
lisar os fenômenos, estabelecendo que o conhecimento científico 
e cada ciência particular assumiriam o caráter de um conhecimen-
to de verdades demonstradas. Construiu idéias marcadas por uma 
concepção de conhecimento contemplativo (que não possui uma 
preocupação em intervir no fenômeno observado), referindo-se a 
verdades que não mudam sobre um mundo fechado e finito. Apre-
sentou uma das formas mais acabadas de pensamento racional na 
Grécia antiga.

Vamos agora dar um salto para o século XV, onde o sistema 
feudal já estava em decadência, e o crescimento das cidades e co-
mércio entre as elas marcavam as mudanças na história da civiliza-
ção ocidental. Nesse contexto, surgiu, no século XVII, a chamada 
“ciência moderna”, com Galileu Galilei (1564-1642). 

O Universo visto por Aristóteles era estático, com seres cami-
nhando para um fim determinado e dispostos de acordo com uma 
organização bem definida. A nova visão de mundo, instaurada nes-
te período de transição entre velhos pensamentos medievais, ala-
vancados pelo poder da Igreja Católica, com novos pensamentos 
formulam uma nova imagem do Universo.

Pensadores como: Galileu, Newton, Descartes, Bacon, Hobbes 
e Locke estabeleciam os novos caminhos do conhecimento cientí-
fico.

Galileu desenvolveu a concepção heliocêntrica de Copérnico, 
desestabilizando a idéia, então vigente, de que a Terra era o centro 
do universo. Supondo também a existência de uma ordem mate-
mática no mundo, testou-a de diversos modos, inclusive com expe-
riências apenas do pensamento. Com isso, reuniu a observação, a 

 

 
Mito – nesse caso, refere-

se a elementos de significação 
simbólica, tais como os deuses 
encarnadores das forças da na-

tureza.
Mítica – relacionado com 

o mito.

 

 
Causalidade quer dizer 

que todo fenômeno (efeito) 
tem uma causa. Por exemplo: se 
eu tenho dor de cabeça (efeito) 
é porque estou com algum pro-

blema de saúde (causa).
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mais sobre Aristóteles e alguns 
outros filósofos gregos acesse 
o sítio: <http://www.karl.benz.
nom.br/hce/person/gregos.

asp>
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razão e a experiência para interpretar os fenômenos físicos.
Descartes (1596-1650) também se preocupou com as leis do 

movimento e tratou toda a natureza, inclusive o corpo humano, 
seguindo o modelo mecanicista. Hobbes (1588-1679) foi além, no 
que se refere à ampliação do campo de abrangência do modelo 
mecanicista: estendeu-o para o próprio conhecimento.

Aliada ao rompimento das idéias do mundo medieval, rom-
peu-se também a confiança nos velhos caminhos para a produção 
do conhecimento: a  fé e a contemplação não eram mais considera-
das vias satisfatórias para se chegar à verdade. Um novo caminho, 
um novo método que permitisse superar as incertezas, precisava 
ser encontrado. Surgem, então, duas propostas metodológicas di-
ferentes: o empirismo, de Francis Bacon, e o racionalismo, de Des-
cartes. 

Francis Bacon, defendendo a idéia de que os fenômenos físi-
cos precisam ser estudados sem a interferência do observador, pro-
pôs um método empirista-indutivista, considerando a experimen-
tação como o único caminho válido para estudar a natureza. Esse 
método teve grande influência e ainda permanece, principalmen-
te, na educação científica escolar, sendo, muitas vezes, considerado 
como “o método científico”.

Descartes propôs, para a busca do conhecimento, um méto-
do que considerava infalível. Esse método baseava-se num modelo 
matemático, desconsiderando a utilização dos sentidos, à qual ele 
atribuía a ocorrência de erros. Tratava-se apenas de uma investiga-
ção do pensamento, separando mente e matéria e, acreditando na 
possibilidade de descrição objetiva do mundo material, sem refe-
rência ao observador humano.

Essa pequena introdução histórica serviu para entendermos 
um pouco sobre as influências nos modelos de ciência do nosso 
século.

1.2  A natureza do conhecimento científi-
co 

Nosso século presenciou profundas mudanças nas ciências. 
O rompimento com as concepções anteriores quanto à natureza da 
matéria levou a repensar também a natureza do pensamento cien-
tífico. Mesmo assim, o pensamento científico atual tem raízes no sé-
culo XVII, apoiando-se nas concepções de René Descartes, Galileu 
Galilei e Francis Bacon.

Hoje em dia, muitas idéias sobre a natureza do conhecimen-
to científico continuam em discussão. Acreditando que o debate 
entre essas idéias pode contribuir para a conscientização e a crítica 
das nossas próprias concepções, elas serão aqui desenvolvidas, na 
seguinte ordem:

 Empirismo indutivista / positivismo lógico
 Popper – racionalismo crítico
 Bachelard – racionalismo dialético
 Hanson – observação e interpretação
 Kuhn – ciência como consenso entre cientistas
 Feyerabend – anarquismo epistemológico

 

 
Nicolau Copérnico 

(1473-1543) é natural de To-
rum, na Polônia. Apesar de ser 
formado também em medici-
na e leis, além de astronomia, 
notabilizou-se nessa última 
área ao propor um sistema as-
tronômico que descrevia a ro-
tação da Terra em torno de seu 
eixo e o movimento de transla-
ção dessa em volta do Sol fixo, 

denominada heliocêntrica.

 
Para aprender um pou-

co mais, ler: “A dúvida de Des-
cartes”, Revista Ciência Hoje 
das Crianças, 9(61):2-5, SBPC, 

ago/1996.

A Revista Ciência Hoje 
das Crianças é publicada desde 
1987 pela Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência 
(SBPC), voltada para o público 
infantil, contém muitos artigos 
científicos de boa qualidade, 
com uma linguagem acessível 

às séries iniciais.
Descartes, 400 anos – 

Qual é o seu lugar na história da 
ciência? Revista Ciência Hoje, 20 

(119): 46-49 SBPC, abr/1996.
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 Debate entre Popper, Kuhn, Lakatos e Feyerabend
 Externalismo – paradigma social

 1.2.1 Empirismo indutivista / positivismo lógico

A concepção mais tradicional sobre a natureza do conheci-
mento científico é a de Francis Bacon, caracterizada pelo empirismo 
e pela indução. Francis Bacon afirmava que o conhecimento origina-
se de duas formas: na observação (empirismo), que o conhecimen-
to dirige-se dos fatos às teorias, do particular ao geral (indução). Cri-
ticava a prática das pessoas argumentarem sobre a indução como 
entendida por Aristóteles, sem observar a natureza, e recomendava 
limpar a mente, viciada de preconceitos individuais e coletivos, e 
realizar investigações cooperativas na comunidade científica.

Agora, discuta com seu tutor as diferenças entre as inter-
pretações da indução de Aristóteles e Francis Bacon.

 
Bacon enfatizava a verdade como descoberta. Recomendava 

coletar e registrar o maior número de dados sobre o fenômeno in-
vestigado, organizá-los em tabelas e buscar as regularidades, par-
tindo das observações (em grande número, repetíveis, não confli-
tantes entre si) para as teorias e leis.

A tradição iniciada por Bacon está sintetizada nos passos do 
método científico tradicional, predominando desde o século XVII 
até o século XX. Segundo Zanetic (1989), a maioria dos livros di-
dáticos e muitos trabalhos científicos e artigos publicados seguem 
a mesma descrição metodológica, com regras rígidas de procedi-
mento.

Existiam, desde o século XVII, contestações a esse modo de 
entender o desenvolvimento das ciências, como a argumentação 
do filósofo escocês David Hume contra a indução. A crítica de Hume 
partia do ponto de vista lógico (mesmo admitindo seu valor psico-
lógico), pois a repetição regular de um fenômeno não implica sua 
ocorrência no futuro. Desde então, o problema quanto à (im)possi-
bilidade lógica da indução é conhecido como “problema de Hume”. 
Mas o próprio Hume reforçou o pensamento empirista, admitindo 
que só a experiência permite estabelecer as leis naturais e as causas 
que produzem determinado efeito. O empirismo e a indução preva-
leceram e, no início deste século, serviram de base para o positivis-
mo (LOSEE, 1979).

O positivismo, escola de grande influência no pensamento 
científico moderno, considera impossível conhecer as causas ou 
razões dos fenômenos (inclusive os naturais), cabendo às ciências 
apenas estabelecer as leis às quais estão sujeitos. Constatado o fe-
nômeno, a lei é estabelecida quantitativamente, sem especulações 
sobre suas causas. As leis e a ordem natural simplesmente existem. 
São imutáveis e independentes da interferência humana: o homem 
não pode modificá-las. Caracterizado nas ciências sociais por Au-
gusto Comte, no século XIX, o positivismo revelou-se em idéias que 
consideram as ciências sociais semelhantes às ciências naturais, to-
das elas neutras e livres de juízos de valor.

Na década de 1920, formou-se um grupo de estudiosos que 

 

 
O método ou mo-

delo empirista, também 
chamado de mecani-
cista, consiste em con-
siderar que o conheci-
mento está no objeto 
(ou fenômeno) que se 
está estudando, sendo 
o observador neutro e 
passivo, cabendo-lhe 
apenas a função de abs-
trair o conhecimento 
desse objeto. Por exem-
plo: por esse modelo, ao 
observar um cachorro 
abanando o rabo, só po-
deria dizer que ele está 
abanando o rabo, e não 
poderia concluir que ele 
está feliz ou querendo 

brincar.
Cuidado!!! Empi-

rismo é diferente de da-
dos empíricos!

Não confundir 
dados empíricos, que 
consiste em qualquer 
observação (medida, 
relato, etc.) feita de um 
fenômeno, com o em-
pirismo – teoria sobre 
como se processa o co-
nhecimento dos fenô-

menos.
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discutia informalmente a ciência do século XX: Otto Neurath, Ru-
dolf Carrnap, Kurt Godel, Reichembach, Philip Frank, Herbert Feigl, 
Victor Kraft, Friedrich Waissmann, Schlik e outros. Desde então, esse 
grupo ficou conhecido como “o Círculo de Viena”. Eles desenvolve-
ram uma doutrina, e as suas idéias se espalharam. Essa doutrina é 
o positivismo lógico, que representa uma forma extremada de em-
pirismo, com a preocupação de dar base lógica ao conhecimento 
científico. Na análise lógica das teorias, os membros do Círculo de 
Viena não se importaram com a maneira como a ciência se desen-
volve. Entre o contexto da descoberta e o contexto da justificação, 
consideraram que a Filosofia deve ocupar-se com a verificação 
(análise lógica) e não com o processo. Para isso, assumiram como 
tarefa desenvolver uma linguagem, precisa e consistente, capaz de 
superar os problemas da linguagem cotidiana.

Bertrand Russel havia criado uma linguagem nova para a Ma-
temática, baseada na Lógica. Rudolf Carnap tentou construir uma 
linguagem empiricista, para a qual poderiam ser traduzidas as te-
orias e as leis científicas, mas não os enunciados metafísicos. Para 
esse grupo, todos os conhecimentos possíveis encontravam-se nas 
Ciências Naturais, na Lógica e na Matemática. A Filosofia teria o pa-
pel de fazer a análise lógica das ciências. Seria, portanto, a análise 
do conhecimento, pois a linguagem do dia-a-dia é cheia de impre-
cisões.

Para os positivistas, os problemas filosóficos são pseudopro-
blemas: só é problema o que pode ser verificado pelos sentidos ou 
relacionado a algo que o possa. Contudo, essa concepção entra em 
choque com a ciência contemporânea, que apresenta termos no-
vos, sem vínculos mais diretos com os sentidos.

Segundo Cupani (1987), ainda hoje, para o positivismo, a ci-
ência é um tipo de conhecimento considerado como:

•	objetivo	(intersubjetivamente	controlável);
•	válido	(isto	é,	confiável,	porque	submetido	a	controle);
•	metódico	(com	procedimentos	definidos);
•	preciso	(com	formulação	clara	da	linguagem);
•	perfectível,	progressivo	e	cumulativo;
•	desinteressado	e	impessoal;
•	útil	e	necessário	(pela	aplicação	dos	seus	resultados);
•	capaz	de	combinar	raciocínio	e	experiência;
•	hipotético	(em	busca	de	leis	e	teorias);
•	explicativo	e	prospectivo	 (pois	sua	capacidade	de	explicar	

os fatos permite, também, sua antecipação ou predição).
Na filosofia positivista, a observação é importante, mas é pre-

ciso abstrair e racionalizar a fim de poder prever. Há, então, uma 
elaboração do senso comum, através dos conhecidos passos do 
método experimental: observação dos fatos, formulação de hipó-
teses, experimentação e estabelecimento de leis. Entretanto, essa 
concepção tem sido muito criticada por apresentar uma visão idea-
lizada e a-histórica do conhecimento científico.

1.2.2 Popper – racionalismo crítico

Karl Popper foi um dos primeiros críticos do positivismo. Por 
isso, em sua Autobiografia Intelectual (1986, p. 95), pergunta-se: 
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“Quem matou o positivismo lógico?” E assume essa responsabilida-
de, ligando-a, sobretudo, aos argumentos antipositivistas contidos 
no seu livro Logik der Forchung (POPPER, 1975), publicado pela pri-
meira vez em 1934.

Para Popper, não há indução, porque teorias universais não 
podem ser deduzidas de enunciados singulares. Mas ele contribuiu 
com o positivismo por oferecer uma alternativa ao “problema de 
Hume”, preservando a imagem racional do procedimento científico, 
por meio de um critério que consiste em admitir que as generaliza-
ções empíricas, embora não verificáveis, são falseáveis (falsificabi-
lidade). Popper propõe que as teorias sejam formuladas de modo 
preciso, para permitir predições e exposição a testes que visem à 
sua refutação. Esse critério possibilita o aperfeiçoamento das teo-
rias e o avanço do conhecimento. Pois, embora não seja possível 
demonstrar que algo é verdadeiro, podemos demonstrar, às vezes, 
sua falsidade. Uma teoria sempre pode ser substituída por outra 
melhor.

Sua crítica ao positivismo considera ainda que uma teoria 
metafísica pode ser importante, embora não possa ser proclamada 
como científica, por não ter evidência empírica. Por outro lado, ele 
utiliza uma “estratégia positivista” (CHALMERS, 1994) ao propor o 
mesmo método para as ciências naturais e as ciências sociais. Essa 
possibilidade é negada por muitos críticos. Alguns destacam que 
as afirmações de Popper não se aplicam nem às ciências naturais, 
pois mesmo que os dados refutem uma teoria, os cientistas com ela 
comprometidos não a abandonam. E isso é válido, porque as teo-
rias nascem com falhas que podem ser corrigidas, aperfeiçoando-
se os equipamentos e as condições de controle.

Popper não é determinista, mas considera, como os positi-
vistas, um desenvolvimento científico progressivo e cumulativo. E, 
embora contestando o empirismo indutivista próprio do positivis-
mo e da ciência tradicional, o critério da falsificabilidade, que ele 
propõe para a demarcação entre ciência e não ciência, preserva o 
caráter racional de uma pesquisa. Pelo mesmo critério, teorias que 
procuram explicar tudo, como a psicanálise de Freud e o marxismo, 
não são consideradas como científicas.

Entretanto, Popper explica a realidade criativamente, pela te-
oria dos mundos 1, 2 e 3: o mundo 1 é constituído por coisas mate-
riais; o mundo 2 é o mundo subjetivo da nossa mente; o mundo 3 
é o mundo da cultura humana, produto objetivo da nossa consci-
ência, embora contenha uma parte imaterial de que os problemas 
são um exemplo. Nele está incluído o conhecimento científico. Se-
gundo Popper (1989, p. 37), construímos a realidade pela interação 
entre esses três mundos:

Nós somos o autor da obra, o produto, e simultane-
amente somos moldados por ela [...] A formação da 
realidade é assim uma realização nossa; um processo 
que não pode ser entendido se não tentarmos com-
preender [...] esses três mundos e o modo como eles 
se interpenetram.

Nós criamos, então, a realidade. E, enquanto a criamos, cria-
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suas teorias leia o artigo 
“A filosofia da ciência de 
karl popper: o raciona-
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Popper substitui o 

método científico tradi-
cional pelo método hi-
potético-dedutivo, que 
parte de um problema e 
da elaboração de hipó-
teses, envolvendo cria-
tividade e imaginação. 
Mas as hipóteses são 
submetidas a critérios 
lógicos e empíricos, de-
duzindo-se delas conse-
qüências e procurando-
se refutá-las. Segue-se 
a escolha entre teorias 
rivais e a elaboração de 
nova teoria. Há, então, 
um processo de mudan-
ça contínua, com o pre-
domínio da lógica na in-
vestigação em ciências, 
inclusive nas ciências 
sociais (POPPER, 1978).
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mos também a nós próprios.

1.2.3 Bachelard – racionalismo dialético

Gaston Bachelard tem sido pouco mencionado entre os filó-
sofos das ciências anglo-saxões. Suas idéias, porém, permanecem 
atuais, numa produção literária que abrange mais de 25 obras, pu-
blicadas entre 1928 e 1972. Le Nouvel Esprit Scientifique (BACHE-
LARD, 1986), com publicação original em 1934, foi a de maior re-
percussão.

Já em 1928, em Étude sur l’Évolution d’un Probléme de Physi-
que, la Propagation Thermique dans les Solides, Bachelard afirmou 
que o imediato deve ceder lugar ao construído, em qualquer cir-
cunstância (atividade construtiva) e, só assim, poderemos precisar 
os fenômenos. Na mesma tese, defendeu a filosofia do inexato, con-
testando a idéia de que só se conhece aquilo que se mede. Afirmou 
ainda que não se fragmenta a realidade, nem se isola uma qualida-
de como a condução do calor, pois é preciso buscar a correlação 
com a estrutura.

Segundo Bachelard, a evolução das ciências é dificultada por 
alguns obstáculos epistemológicos, entre os quais o senso comum, 
os dados perceptíveis, os resultados experimentais e a própria me-
todologia aceita como válida, assim como todos os conhecimen-
tos acumulados. Para conseguir superá-los, são necessários atos de 
ruptura com os conhecimentos anteriores, seguida por sua reestru-
turação (atos epistemológicos).

Sua tese principal é a descontinuidade evidenciada na Histó-
ria das Ciências. A ciência não acumula inovações. Ela as sistemati-
za e coordena. E o cientista não descobre nada, apenas sistematiza 
melhor. O essencial não é acumular fatos e documentos, mas re-
construir o saber, através de atos epistemológicos que reorganizam 
e transformam a evolução de uma determinada área das ciências. 
Por isso, o maior obstáculo à formação do espirito científico é colo-
car a experiência antes e acima da crítica.

Cientista e poeta, Bachelard critica a filosofia por suas refle-
xões e pensamentos desligados da matéria, pois a Química surpre-
ende mais do que a poesia, quando se pensa nos progressos cientí-
ficos e na mecânica quântica. O conhecimento do todo é essencial. 
Mas não é imutável: as retificações e as extensões nos impulsionam 
a buscar continuamente. E “é no momento que um conceito muda 
de sentido que ele tem mais sentido [...] Com a relatividade, o espi-
rito científico constitui-se juiz do seu passado espiritual” (BACHE-
LARD, 1986, p. 42). A retificação dos conceitos, realizada pela teoria 
da relatividade, ilumina as noções anteriores e mostra a evolução 
do pensamento. Tudo isso tem valor pedagógico: a epistemologia 
de Bachelard é, também, uma pedagogia.

A epistemologia de Bachelard enfatiza a necessidade de 
conhecer o presente para, a partir dele, compreender o passado 
(história recorrente). Mas isso não deve ser confundido com uma 
reconstrução racional da História, que seleciona e organiza acon-
tecimentos para reforçar uma determinada interpretação. Para Ba-
chelard (1977), recorrência histórica significa rever o passado com 
os conhecimentos atuais, respeitando as respectivas visões de mun-
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do. Como a continuidade da História das Ciências é intercalada por 
cortes epistemológicos, precisamos compreendê-la à luz do saber 
contemporâneo.

 Procurando esclarecer convicções e cosmologias pré-cien-
tíficas, Bachelard é impregnado por elas (DAGOGNET, 1965). Con-
sidera que as valorizações primitivas são básicas no processo do 
conhecimento, constituindo-se em nossas motivações, porque os 
verdadeiros interesses são os interesses sonhados. Na sua obra, o 
trabalho é também um valor fundamental, por levar à remodelação 
dos conhecimentos e à reestruturação do ser humano. Mas o sonho 
não é menos importante que o trabalho.

1.2.4 Hanson – observação e interpretação

Podemos dizer ou pensar que todas as pessoas observam as 
mesmas coisas, embora as interpretem de modos diferentes. Mas, 
nos anos 1950, Norowood Russel Hanson afirmava que não pode-
mos separar a observação da interpretação sem descaracterizá-la. É 
como separar a pintura de uma tela: “separar a pintura da tela des-
trói o quadro” (HANSON, 1975, p. 128).

O que é a observação antes da interpretação? É inconcebível 
separá-las, segundo Hanson, nosso modo de ver o mundo faz com 
que, ao observar, já estejamos interpretando.

Hanson sustenta, literalmente, que dois observadores, diante 
do mesmo fenômeno, podem fazer observações diferentes. Exem-
plificando sua afirmação de que no ver existe algo mais que aquilo 
que nos chega aos olhos, cita as diversas maneiras como pode ser 
visto um cubo de Necker.

Podemos observar o mesmo fenômeno num desenho como 
o da figura 2. Ao vê-lo como um cubo ora visto de baixo, ora de 
cima, a diferença perceptiva não corresponde à formação de um 
modelo visual anterior à interpretação.

 
 Figura 2: Cubo de Necker

Hanson cita muitos outros exemplos. Todas as figuras de pers-
pectiva mutável utilizadas na Psicologia da Gestalt, como a bande-
ja, a escada e o túnel, bem como figuras reversíveis pela inversão 
figura-fundo, podem ser vistas de diferentes modos, no próprio ato 
de observar.

Hanson também considerou as diferenças essenciais da per-
cepção de uma criança em relação à de um adulto, bem como da 
percepção de um cientista em comparação à de um leigo. Sua aná-
lise é corroborada pela de Piaget. As pesquisas de Piaget indicam 
também que o pensamento e a visão sincrética (que foca a totali-
dade, o conjunto; global, indiferenciado), que as crianças dominam 
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aos quatro anos, não desaparecem no adulto e interferem em todas 
as nossas atividades (LEITE, 1987). Construímos, no espaço, mode-
los visuais. O espaço é, ao mesmo tempo, intuído e pensado.

Tudo isso coincide com a tese de Hanson. A capacidade de 
observação é inseparável da interpretação e pressupõe aprendi-
zagem. Um leigo não pode ter a mesma visão de um biólogo, ao 
entrar num laboratório. Visões diferentes correspondem a conheci-
mentos diferentes.

Hanson nos reporta, assim, aos “paradigmas” de Kuhn e à in-
comensurabilidade de teorias conflitantes, que serão comentados 
mais adiante, neste texto.

Outro argumento quanto à impossibilidade de serem feitas 
observações objetivas, ou intersubjetivamente controláveis, é dado 
pelas ilusões de ótica a que todos nós estamos sujeitos. 

Veja a figura abaixo. Quantas imagens você vê?

O estudo da capacidade de percepção através dos sentidos 
não é novidade para os biólogos, que reconhecem o papel do cé-
rebro na tradução de nossas sensações (visão, olfato, tato, etc.). A 
visão, por exemplo, é muito complexa. Ilusões de ótica, figuras de 
perspectivas mutáveis, figuras reversíveis, diferenças na percepção 
de crianças e adultos, ou entre adultos com conhecimentos diver-
sificados, são também estudados pela Psicologia (sobretudo a de 
Gestalt).

A originalidade de Hanson, ao tratar esse tema, consiste em 
associá-lo à Filosofia das Ciências, para contestar a crença na ob-
jetividade e na neutralidade científica. Assim como leigos e cien-
tistas percebem de modo diverso um mesmo fato, cientistas com 
formação diferente também o fazem, sem que haja uma interpreta-
ção posterior à observação. A tese de Hanson é justamente esta: a 
observação é inseparável da interpretação, inclusive tratando-se da 
observação de fatos nas ciências naturais. Por trás das observações 
e das conclusões, existem teorias que nos influenciam.
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1.2.5 Kuhn – ciência como consenso entre cientis-
tas

Thomas S. Kuhn destacou-se a partir dos anos 1960, com a pu-
blicação da sua obra A Estrutura das Revoluções Científicas (KUHN, 
1978). Nela, faz uma análise histórica das ciências onde o dogma 
tem um papel de destaque, porque os cientistas compartilham uma 
visão de mundo, desde o processo pelo qual foram treinados para o 
seu trabalho. Têm, então, por consenso, o mesmo paradigma.

A adesão a um paradigma caracteriza períodos de ciência 
normal, intercalados por períodos de crise ou revoluções científicas. 
Uma crise ocorre quando as investigações sobre um determinado 
aspecto da teoria aceita falham repetidamente, concentrando-se as 
investigações nesse campo. Assim surgem as novas teorias, a par-
tir de anomalias amplamente conhecidas. O conhecimento dessas 
anomalias só pode surgir num grupo que sabe muito bem o que 
teria acontecido, de acordo com a teoria vigente.

Kuhn destaca a importância da ciência normal baseada em 
realizações científicas passadas. Compara essa atividade à solução 
de quebra-cabeças: a solução é previsível de acordo com regras so-
bre o que pode ou não ser feito. Para Kuhn, essa é uma atividade 
importante, séria, que exige criatividade e é essencial para o desen-
volvimento das teorias. Ao concentrar as atenções em determina-
dos problemas, o paradigma força a investigação de uma parcela 
da natureza com tal profundidade e precisão que de outro modo 
seria inimaginável. É preciso considerar também que assim os cien-
tistas preservam a base da sua vida profissional, por saberem o quê 
e onde procurar, “pois a natureza é demasiado complexa para ser 
explorada por acaso, mesmo de maneira aproximada.” (KUHN, 1974, 
p. 72).

O objetivo de Kuhn é desmistificar visões clássicas sobre as 
ciências. Assim como Alexandre Koyré e outros autores, critica a 
análise de conhecimentos históricos a partir do presente. É preciso 
julgar a ciência de uma época de acordo com o contexto da época, 
e não a partir dos conhecimentos atuais (como propõe Bachelard). 
O conhecimento científico, assim como a linguagem, é comparti-
lhado por um grupo ou então não é nada. Só pode ser entendido a 
partir dos grupos que o criam e utilizam.

Para Kuhn, as antigas concepções sobre a natureza não são 
menos científicas do que as atuais, e a ciência não se desenvolve 
por acumulação. “Teorias obsoletas não são acientíficas em princí-
pio, simplesmente porque foram descartadas.” (KUHN, 1978, p. 21) 
E, entre teorias em conflito, é difícil estabelecer raciocínios que pos-
sibilitem a opção por uma delas, porque as teorias podem ser in-
comensuráveis. Essa incomensurabilidade deve-se à diferença dos 
paradigmas em que se apoiam, pois cada uma delas está ligada a 
uma determinada concepção de mundo.

Segundo Zylbersztajn (1991), incomensurabilidade, para 
Kuhn, significa que os paradigmas rivais mostram o mundo através 
de diversas concepções, fazendo com que os defensores dessas te-
orias se expressem com linguagens diferentes, numa comunicação 
incompleta e parcial. Mas, apesar de não haver predomínio de cri-
térios lógicos padronizados durante as revoluções científicas, nas 
fases de ciência normal, prevalece o consenso entre cientistas que 
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compartilham um paradigma. E, mesmo nos períodos revolucioná-
rios, há um conjunto de valores em comum que os cientistas utili-
zam nos debates, prevalecendo, então, a racionalidade.

O consenso entre cientistas com paradigmas compartilha-
dos caracteriza a ciência madura. Exemplos históricos mostram a 
transição do período pré-paradigmático (com teorias em conflito) 
para o pós-paradigmático (com predominância de um paradigma), 
quando “alguma realização científica notável” reduz para uma úni-
ca as escolas que competiam num determinado campo de estudos 
(KUHN, 1978, p. 223). Nesse momento, inicia-se a pesquisa dentro 
de um período de ciência normal.

Kuhn enfatiza os compromissos com o grupo, na estrutura de 
uma comunidade científica. E acrescenta que, na escolha de uma 
teoria, quem decide “é antes a comunidade dos especialistas que 
seus membros individuais” (KUHN, 1978, p. 246). Além disso, consi-
dera que as visões sobre ciências transmitidas por manuais e livros-
textos – leis, indução, neutralidade, objetividade, etc.: visão clássica 
– são tão inadequadas à compreensão do conhecimento científico 
quanto os guias turísticos o são para o conhecimento de um país.

Em síntese, Kuhn analisa não as teorias, mas o processo do 
desenvolvimento científico, valorizando o contexto da descoberta. 
Chama atenção para certos aspectos que envolvem o trabalho dos 
cientistas e observa que os dados empíricos estão ligados à visão 
de mundo, ao paradigma adotado: “Os defensores de teorias dife-
rentes são como membros de comunidades de cultura e linguagem 
diferentes.” (KUHN, 1978, p. 251). Mas a ciência caracteriza-se, sobre-
tudo, pelos períodos em que há consenso quanto a um paradigma, 
nos quais a comunidade científica apresenta forte resistência a mu-
danças.

 1.2.6 Feyerabend – anarquismo epistemológico

No livro Contra o Método, editado pela primeira vez em 1974, 
Paul Feyerabend defende o denominado “anarquismo epistemoló-
gico”, cujo princípio é de que não existe um único método para se 
pesquisar. Para ele, a investigação científica não inicia com um pro-
blema, pois não é assim que se desenvolvem as crianças: é a partir 
de uma atividade lúdica que apreendem “um significado que se ha-
via mantido além do seu alcance”, chegando à compreensão. “Não 
há razão para supor que esse mecanismo deixe de agir na pessoa 
adulta.” (FEYERABEND, 1985, p. 32).

Feyerabend afirma que um anarquista epistemológico dá 
grande importância a maneiras divergentes de perceber e interpre-
tar a realidade. O primeiro passo na crítica aos fatos, aos conceitos e 
processos comuns é a tentativa de romper o círculo vicioso da per-
cepção, pois “necessitamos de um mundo imaginário para desco-
brir os traços do mundo real que supomos habitar” (FEYERABEND, 
1985, p. 43). Então, pela “contra-indução”, podemos introduzir per-
cepções incomuns sobre a realidade.

Lembrando que, segundo Hume, as teorias não se originam 
dos fatos. Feyerabend diz ainda que a exigência de só admitir te-
orias apoiadas em fatos deixa-nos sem teoria alguma. Por isso re-
comenda alterarmos a metodologia, admitindo a contra-indução, 
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rejeitando o falseamento e escolhendo teorias falseadas. Por exem-
plo, cita a revolução copernicana e a resistência das pessoas para 
mudarem a concepção de movimento. E descreve como Galileu 
identificou e substituiu interpretações naturais que se opunham à 
doutrina de Copérnico, afastando o realismo ingênuo, comum na 
linguagem observacional.

As novas teorias se mantêm, por algum tempo, apoiadas em 
hipóteses temporárias até que se desenvolvam e adquiram con-
sistência. Galileu valeu-se desse recurso. Alterou interpretações 
naturais e sensações que contradiziam Copérnico, levando a razão 
a sobrepor-se aos sentidos. É assim que muitas idéias sobrevivem, 
graças à teimosia, aos erros e às paixões. “O caminho da ciência é 
traçado antes de tudo pela imaginação criadora e não pelo univer-
so de fatos, que nos cerca.” (FEYERABEND, 1985, p. 296)

Feyerabend (1985) defende a irracionalidade das ciências. 
Analisa, como Hanson, numerosos casos que vinculam a observação 
à interpretação, utilizando figuras de Gestalt. Refere-se, também, ao 
desenvolvimento da percepção humana, estudado por Piaget e sua 
Escola de Genebra. Reafirma de forma mais radical a incomensura-
bilidade das teorias (defendida por Kuhn, anteriormente) e a apro-
ximação entre a ciência e o mito. Afirmando que, de acordo com os 
lingüistas, nunca é possível uma tradução perfeita, recomenda um 
procedimento análogo diante de novas teorias: “precisamos apren-
dê-las junto com os experimentadores e teóricos que construíram 
novas concepções de mundo”.

 1.2.7 Debate entre Popper, Kuhn, Lakatos e Feye-
rabend

Em Londres, no ano de 1965, Popper, Feyerabend, Lakatos e 
outros discutiram com Kuhn suas idéias sobre paradigmas, ciência 
normal e revoluções científicas. Ao fazê-lo, expressando as próprias 
convicções, despertaram a atenção de muitas pessoas para ques-
tões relativas ao conhecimento científico: sua natureza, desenvol-
vimento histórico, metodologias... O debate foi registrado em livro 
organizado por Lakatos e Musgrave (1979), cuja leitura torna a dis-
cussão presente e viva.

Para Kuhn (1979), a origem da sua diferença em relação a Po-
pper e seus seguidores é a seguinte: eles supõem, como os positi-
vistas, que seja possível resolver o problema da escolha de teorias 
por técnicas semanticamente neutras. Por essa suposição, alguma 
medida comparativa de sua verdade/falsidade daria a base para a 
escolha racional. Realmente, Popper estabelece, também, como di-
ferença fundamental entre ambos: a lógica. Acredita ser possível o 
confronto de teorias concorrentes, pois “a meta é descobrir teorias 
que, a luz da discussão crítica, cheguem mais perto da verdade” 
(POPPER, 1979, p. 71).

Popper contesta a “ciência normal” de Kuhn e vê a ciência 
como um permanente processo revolucionário, buscando sempre, 
pelo falseamento, a troca de teorias por outras melhores. Para Kuhn, 
isso só ocorre excepcionalmente nas ciências maduras, embora seja 
a regra nas protociências (por exemplo, a química e a eletricidade 
do século XVIII e as ciências sociais hoje). E o que caracteriza a ciên-
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cia é, precisamente, o que ele chama de ciência normal.
Kuhn, tal como Feyerabend, cita o trabalho de N. R. Hanson, 

quanto a alterações de percepção e suas conseqüências na objeti-
vidade científica. Então pergunta: como influirá no comportamento 
de grupos de cientistas determinado conjunto de crenças e valo-
res? Pois o paradigma adotado “é um pré-requisito para a própria 
percepção. O que um homem vê depende tanto daquilo que ele 
olha como daquilo que sua experiência visual-conceitual prévia o 
ensinou a ver” (KUHN, 1978, p. 148). Enfatiza também a incomensu-
rabilidade entre paradigmas diferentes.

Nesse último aspecto, Kuhn é criticado por Popper e Lakatos, 
que defendem a lógica dos programas de pesquisa científica. Po-
pper (1979, p. 71) afirma: “A meta (dos cientistas)... é o aumento do 
conteúdo de verdade das nossas teorias.”

Feyerabend (1979, p. 270) concorda com Kuhn, pois “o mode-
lo popperiano de um enfoque de verdade ruirá até nos limitarmos 
exclusivamente a idéias. Ruirá porque existem teorias incomensu-
ráveis.”

Ambos (Kuhn e Feyerabend) estão igualmente convictos so-
bre a importância da filosofia da linguagem e da metáfora. Mas a in-
comensurabilidade entre diferentes paradigmas não é, para Kuhn, 
incompatível com a racionalidade, presente na argumentação dos 
cientistas, embora seja impossível estabelecer padrões lógicos para 
nortear os debates nos períodos de crise.

Feyerabend reforça a idéia de incomensurabilidade citando 
trabalhos de Piaget quanto ao desenvolvimento da percepção em 
crianças, questiona a validade da crença de que o adulto esteja pre-
so em um mundo conceitual permanente. Não serão ainda possí-
veis mudanças fundamentais que acarretem a incomensurabilida-
de? Ignorá-las ou negá-las não pode ter, como resultado, “ficarmos 
excluídos para sempre do que pode ser um estágio superior de co-
nhecimento e consciência?” (FEYERABEND, 1979, p. 277).

Por outro lado, Feyerabend (1979, p. 71) posiciona-se ao lado 
de Popper e Lakatos ao rejeitar “os traços dogmáticos, autoritários 
e tacanhos da ciência normal, o fato de que ela condena ao tem-
porário fechamento da mente, quando o cientista deixa de ser um 
explorador do desconhecido”. E duvida que a ciência normal ou ma-
dura descrita por Kuhn seja um fato histórico. Em crítica semelhante 
à de Popper e Lakatos, considera a existência de “uma relação de 
simultaneidade e interação entre períodos normais e revolucioná-
rios”. Refere-se também ao que considera como ambigüidade de 
Kuhn quanto à ciência normal: trata-se de uma descrição ou é uma 
prescrição? Ele relata algo que constatou, ou aconselha tal procedi-
mento? Segundo Feyerabend, tal modelo é incompatível com uma 
visão humanitária.

O argumento de Kuhn é claro: os cientistas comportam-se de 
determinado modo e esse comportamento tem funções essenciais 
para o êxito das investigações. E, na ausência de alternativas, os 
cientistas devem proceder essencialmente como procedem quan-
do se preocupam em aprofundar o conhecimento científico. Por 
isso, considera irrelevante a crítica de Feyerabend. Insiste em perío-
dos de pesquisa normal, reservando a importância da proliferação 
de teorias alternativas a períodos de crise, após esclarecer que ciên-
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cia normal é a pesquisa dentro de um referencial (reverso de uma 
moeda na qual estão também as revoluções).

Kuhn analisa aspectos históricos e sociológicos das ciências, 
desconsiderados pelos positivistas. Popper (1979) também consi-
dera surpreendente e decepcionante recorrer à Psicologia, à Socio-
logia ou à História das Ciências, como Kuhn o faz.

Kuhn foi criticado quanto aos diversos significados que atri-
bui ao termo paradigma. Em resposta, publicou uma segunda edi-
ção da obra A Estrutura das Revoluções Científicas com um posfá-
cio, no qual aperfeiçoa sua teoria dos paradigmas. Nesse posfácio, 
propõe o conceito de matriz disciplinar: elementos ordenados de 
várias espécies (matriz), que são posse comum aos praticantes de 
uma disciplina particular. Entre os elementos que compõem uma 
matriz disciplinar, cita “generalizações simbólicas, compromissos 
coletivos com crenças e valores, soluções previsíveis de problemas, 
exemplos compartilhados e compromissos com o grupo”. Para es-
ses três últimos – solução de problemas, exemplos compartilhados 
e compromissos com o grupo – “o termo paradigma seria totalmen-
te apropriado” (KUHN, 1978, p. 231).

 Comentando, mais recentemente, o “debate anglo-saxônico 
– Popper, Kuhn, Feyerabend, Lakatos e outros”, Morin (s/d, p. 13) 
identifica nele uma falta de atenção para o problema da comple-
xidade do conhecimento, destacando Bachelard por tê-lo aborda-
do profundamente na obra O Novo Espírito Científico. Edgar Morin  
aprofunda essa abordagem e critica a compartimentação do saber 
e sua excessiva especialização, recomendando aos cientistas um es-
forço para pensar de modo complexo.

Relacionando, continuamente, subjetividade e objetivida-
de, por ser a objetividade intersubjetivamente construída, Morin 
considera tanto a contribuição pessoal do pesquisador como seu 
ambiente cultural, que é uma construção histórica. Entretanto, é 
possível enfatizar, até em excesso, os processos sócio-históricos de 
produção das teorias científicas. Isso é feito na abordagem externa-
lista do desenvolvimento das ciências.

1.2.8 Externalismo – paradigma social

As influências socioeconômicas e culturais são inerentes aos 
paradigmas. Por isto, além da análise epistemológica (internalista), 
precisamos considerar outra abordagem do desenvolvimento cien-
tífico, chamada de externalismo. O externalismo corresponde ao 
que Piaget e Garcia (1987) chamam de paradigma social, ou seja, os 
determinantes de uma cultura.

Ninguém é imune ao contexto onde se desenvolve. Por isto, a 
análise externalista prioriza questões externas à comunidade cien-
tífica, tais como: fatores sociais, políticos, econômicos e religiosos, 
para questionar os rumos das ciências. Zanetic (1989) explicita essa 
tendência, destacando os trabalhos de Robert Merton, Boris Hes-
sen e John Desmond Bernal.

Merton, sociólogo americano, pesquisou o desenvolvimento 
científico do século XVII, na Inglaterra, relacionando o empirismo 
e o racionalismo ao ideal protestante da época e reconhecendo a 
ciência como um fator cultural (LIMA, 1994). Merton ligou também 
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ciência e economia, na definição dos problemas científicos e técni-
cos abordados. Esse último aspecto assemelha-se aos estudos do 
físico Boris Hessen, que pertencia à extinta União Soviética (URSS).

Hessen analisou os determinantes sociais e econômicos da 
Física. Ele apresentou em Londres, em 1931, no II Congresso Inter-
nacional de Filosofia da Ciência, a comunicação intitulada “As Raí-
zes Sociais e Econômicas dos ‘Principia’ de Newton” (HESSEN, 1984), 
que exerceu influência marcante sobre jovens cientistas ingleses 
presentes ao Congresso (J. D. Bernal, H. Levy, J. B. S.Haldane, L. Ho-
gben e J. Needham). Esse grupo voltou-se à publicação de livros 
sobre a dependência entre desenvolvimento científico e necessi-
dades sociais.

Manifestaram-se reações contrárias à tese de Hessen. Muitos 
historiadores criticaram sua ênfase ao efeito de fatores socioeco-
nômicos no desenvolvimento científico. Na Inglaterra, a partir dos 
anos 1950, destacou-se a vertente internalista da Filosofia das Ciên-
cias. Bernal e os demais componentes do grupo autodenominado 
“humanistas científicos” deixaram poucos seguidores. Nos Estados 
Unidos também predominou o internalismo. Mesmo os soviéticos 
escreveram pouco na direção externalista, numa análise histórica 
de cunho científico.

O próprio Hessen, no fim dos anos 1920, precisou lutar con-
tra oposições à teoria da relatividade, na antiga União Soviética, 
pois interpretações marxistas ortodoxas, mecanicistas, incompa-
tibilizavam a relatividade e o materialismo histórico. Hessen levou 
uma vantagem inicial durante o período de Lenin, assumindo-se 
publicamente como divulgador da física moderna na extinta URSS. 
Mas, quando Stalin chegou ao poder, Hessen foi perseguido e, após 
1934, desapareceu, provavelmente executado. Mais tarde, ainda na 
URSS, o avanço de pesquisas genéticas foi bloqueado durante anos, 
por contestações ideológicas às leis de Mendel.

Na análise de Hessen, só fatores externos determinam o de-
senvolvimento das ciências. Por outro lado, filósofos das ciências, 
seus contemporâneos, como Popper, subestimam influências ex-
ternas. Mas hoje diminuiu o conflito entre as duas posições. Ambas 
estão sendo consideradas como complementares. A visão interna-
lista, essencialmente epistemológica, é enriquecida pelo externa-
lismo, presente em diversas fontes que exploram os condicionan-
tes sociais, econômicos, religiosos e culturais do desenvolvimento 
científico.

Certamente exigências externas, impostas pela sociedade, 
podem direcionar as investigações. Mas não há contradição entre 
internalismo e externalismo. Ambos são válidos, porém limitados 
quando considerados isoladamente, excluindo-se um do outro. A 
aceitação ou rejeição de certos temas depende de se ter ou não 
apoio e financiamento, mas depende, igualmente, de seus esque-
mas conceituais serem considerados como “científicos”, num deter-
minado momento histórico.

Leis de Mendel – 
Estas leis foram “cons-
truídas” por Gregor J. 
Mendel (1822-1884), 
através de experiências 
com ervilhas-de-cheiro, 
e estabeleceram co-
nhecimentos que im-
pulsionaram o desen-
volvimento da genética 
moderna.

Detalhe, somente 
no início do século XX 
é que essas leis foram 
realmente aceitas pela 
comunidade científica.
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1.3 Buscando Integração

Finalmente voltamos à pergunta inicial: em que consiste o co-
nhecimento científico, ou seja, o que é ciência?

Essa pergunta pode ser respondida de diversos modos, mas 
certamente não comportará uma única explicação, uma resposta 
universal.

A complexidade do conhecimento disponível hoje não com-
porta idéias reducionistas. Não admite um mundo fechado. Entre-
tanto, não é fácil compreender a estruturação de pensamentos di-
ferentes do nosso. Isso nos desafia a buscar o conhecimento dos 
próprios sistemas de idéias, concebidos na sua organização e no 
seu modo de ser específico, como resultado de uma construção so-
cial que se desenvolve e se transforma ao longo do tempo.

Vamos exercitar um pouco as idéias desse texto e assim pode-
remos construir nossas próprias respostas. Mas cuidado!!!! Nossas 
respostas precisam estar respaldadas nas idéias desenvolvidas no 
texto.

Identifique, nas afirmações abaixo, a palavra ou expressão 
que falta, usando as idéias contidas no texto anterior. Utilize o se-
guinte código:

 
A – Aristóteles
D – Descartes 
G – Galileu
EI – Empirismo indutivista
PO – Positivismo
P – Popper
B – Bachelard
H – Hanson
K – Kuhn
F – Feyrabend
E – Externalismo

 
Afirmativas:
Nem sempre se pode provar que uma teoria científica é ver-

dadeira, mas, às vezes, pode-se provar que ela não é verdadeira. 
(___)

O desenvolvimento da pesquisa científica é influenciado por 
fatores econômicos, técnicos, sociais ou políticos de cada época. 
(___)

 Existem duas vias de raciocínio indispensáveis para adquirir o 
conhecimento científico: a indução e a dedução. (___)

Os motivos que levam a se realizar certas pesquisas são in 
fluenciados por fatores econômicos, técnicos, sociais ou políticos 
de cada época. (___) As leis do movimento e toda a natureza, in-
clusive o corpo humano do próprio homem, podem ser explicados  

O artigo da Re-
vista Ciência Hoje: 
1940/1950: A Oficializa-
ção da Big Science (Vi-
deira, SBPC, vol. 24, n. 
140, 1998) pode exem-
plificar as influências 
“externas” sofridas pela 
produção científica.
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pelo modelo mecanicista. (___)

A comunidade científica é conservadora. Somente em casos 
muito especiais uma idéia científica aceita por longo tempo é aban-
donada e substituída por outra. (___)

Defendeu a concepção heliocêntrica de Copérnico, desesta-
bilizando a idéia então vigente de que a Terra era o centro do uni-
verso. (___)

Em princípio, o cientista não precisa seguir qualquer norma 
rígida quanto à metodologia da pesquisa. (___)

A ciência se desenvolve através do método experimental: ob-
servação dos fatos, formulação de hipóteses, experimentação e es-
tabelecimento de leis. (___)

O cientista deve “romper” com os conhecimentos anteriores e 
reestruturá-los, para que as ciências progridam. (___)

Não se pode separar a interpretação da observação. (___)
A experimentação é o único caminho válido para estudar a 

natureza. (___)
Discuta essa atividade com seu tutor, comparando-a com as 

suas concepções descritas na primeira atividade deste módulo.

Coloque em cada nome abaixo o século (ano a.C. e d.C.) cor-
respondente e defina se esse corresponde à primeira metade ou à 
segunda metade do século, por exemplo:

O ano de 1956 corresponde à segunda metade do século XX 
e o ano de 1946, à primeira.

Anaximandro –
Anaxímenes –
Pitágoras –
Sócrates –
Platão –
Aristóteles –
Galileu –
Descartes –
Francis Bacon –
Augusto Comte –
Karl Popper –
Gaston Bachelard –
Thomas S. Kuhn –
Feyerabend –
Desenhe barras que representem o tempo (utilize um padrão 

do tipo: cada 5cm equivalendo a cem anos) e coloque ao lado de 
cada nome, tendo, assim, uma visão gráfica da evolução das idéias 
sobre o conhecimento científico.

Para finalizar, faltou falar sobre a diferença entre ciência e en-
sino de ciências. Como você viu, as discussões sobre o conhecimen-
to científico não são tão simples e, portanto, são difíceis de serem 
abordadas em sala de aula, pelo menos da forma como foi discu-
tido aqui. Daí vem a questão: é possível abordar em sala de aula o  
 
conhecimento produzido pelo(s) cientista(s), tal qual ele formulou? 
Certamente que não! Só poderemos ensinar para as crianças aque 

 
  



33 

 
les conhecimentos científicos “traduzidos” para uma linguagem co-
erente com o processo pedagógico e condizentes com a programa-
ção escolar que pretendemos desenvolver. É o que podemos de-
nominar ensino de ciências. Como fazê-lo? É, estamos começando 
a responder essa pergunta, ou melhor, começando a incentivá-lo a 
criar mais perguntas e suas próprias respostas. 

 
Faça uma lista de crendices populares, consultando pessoas da 

sua comunidade e, caso lecione distante da sua casa, não se esqueça 
de pesquisar na(s) sua(s) escola(s).

Depois tente verificar se essas crendices têm fundamento.
Faça uma relação entre o senso comum e o conhecimento cien-

tífico.

Anote seus co-
mentários sobre o tex-
to abaixo e debata com 
seus colegas, tutores e 
monitores, utilizando as 
leituras deste módulo.

 
  





2 
A formação da nossa cultura 

científica 

Objetivos: discutir alguns elementos históricos da formação da cultura científica e do ensino de 
ciências no Brasil.
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2.1 A formação da nossa cultura científica: 
um pouco mais de... história!!!

Se fosse feita uma comparação entre a produção da literatura 
nacional, considerada por alguns como um dos produtos mais ca-
racteristicamente brasileiros , e a produção científica, poderíamos 
observar uma grande desproporção. Na verdade, o desenvolvimen-
to científico no Brasil iniciou-se a partir do século XIX, com grande 
lentidão e restrito às ciências naturais. 

Essa predominância do espírito literário sobre o científico até 
fez surgir algumas concepções superficiais, ligadas a fatores étnicos 
e biológicos, como se tratasse de uma falta de aptidão natural para 
estudos e pesquisas científicas. Como é fácil verificar, as verdadeiras 
razões para o atraso do nosso desenvolvimento científico devem-se 
muito mais a fatores políticos, econômicos e culturais que criaram 
um ambiente desfavorável à formação de nossa cultura científica.

Em todo período colonial, desde o descobrimento até a vinda 
de D. João VI ao Brasil, houve poucas e isoladas incursões científicas 
de estrangeiros que, aproveitando a sua oportunidade de visitar a 
colônia, apenas utilizavam os habitantes e as riquezas naturais do 
país para seus estudos. Por outro lado, houve algumas iniciativas de 
brasileiros excepcionais que viveram fora do país e se dedicaram, 
na metrópole e, posteriormente, na colônia, a atividades científicas. 
Nossos métodos científicos foram pouco influenciados por esses 
trabalhos. No período holandês, no governo de Maurício de Nassau 
(1637-1644), estabeleceu-se no Brasil colonial uma breve época de 
atividades científicas, realizadas pelo grupo de homens de ciência 
que o conde de Nassau mandou vir a Pernambuco. Chegou a Reci-
fe, em 1637, um século depois do começo de nosso povoamento, 
pelos portugueses. 

A obra História Naturalis Brasiliae (1. ed., 1648; 2. ed.,1658), de 
grande importância pela riqueza de dados e observações, é a mais 
notável publicada pela medicina, a flora e a fauna do país, nos tem-
pos coloniais. Essa obra, assim como outros empreendimentos, fez 
daquela região, como observado por Gilberto Freyre, 

o maior centro de diferenciação intelectual na colô-
nia que o esforço católico no sentido da integração 
procurava conservar estranho às novas ciências e às 
novas línguas. Com o conde de Nassau levantou-se 
do meio dos cajueiros o primeiro observatório as-
tronômico da América; um jardim botânico e outro 
zoológico surgiram dentre as jitiranas e os mangues, 
onde outrora só havia buraco de guaiamu; aparece-
ram Piso e Marcgrave, os primeiros olhos de cientis-
tas a estudarem os indígenas, as árvores, os bichos do 
Brasil; pastores da religião de Calvino pregando no-
vas formas de cristianismo; Frans Post pintando casas 
de engenho, palhoças de índios, mocambos de pre-
tos, cajueiros à beira dos rios, negros com roupa suja 
à cabeça; Pier Post, traçando os planos de uma cidade 
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de sobrados altos e de canais profundos por onde se 
pudesse passear de canoa como na Holanda . 

Mas essas iniciativas isoladas não tardaram a ser extintas, seja 
pelo curto tempo da dominação judaico-holandesa, encerrada com 
as duas batalhas dos Guararapes e a capitulação, em 1654, seja pela 
crescente resistência contra os “invasores”, em quem os colonos en-
carnavam “os inimigos da pátria e da religião”.

Até o século XIX, não houve outras missões de sábios estran-
geiros que mudassem a visão pitoresca e deslumbrada de furtivos 
viajantes que por aqui passavam. A colônia continuava estranha à 
revolução científica que acontecia no velho mundo. 

É, porém, com a instalação da corte portuguesa no Brasil que 
se inicia, na verdade, a história de nossa cultura. A primeira medida 
que surtiu efeito não comercial e político, mas também cultural, foi 
a abertura dos portos da Colônia às nações estrangeiras, em 1808. 
Esse fato fez com que as relações intelectuais da colônia, até en-
tão restritas, se ampliassem, facilitando o contato com novas idéias, 
vindas dos países europeus.

Foi durante este período (1808-1821) que apareceram as pri-
meiras instituições culturais, tais como: a Imprensa Régia, a Biblio-
teca Pública, o Real Horto, mais tarde, em 1819, denominado Real 
Jardim Botânico, e o Museu Real, além das primeiras escolas supe-
riores encarregadas de formar cirurgiões e engenheiros militares.

Não se pode afirmar que D. João VI, com todas essas iniciativas, 
estava preocupado com o desenvolvimento cultural, mas por outro 
lado, visava, criando escolas e instituições, a aparelhar a Colônia, no 
momento sede da monarquia, de um contigente de profissionais 
que garantissem a defesa sanitária e militar e transformar a grande 
aldeia do Rio de Janeiro na nova capital do império português.

Mesmo que todas essas reformas não tenham sido suficientes 
para transformar a mentalidade colonial do país, impulsionaram a 
nossa formação cultural e científica.

A partir do século XIX, naturalistas estrangeiros, sobretudo 
alemães, ingleses e franceses, isoladamente ou em expedições 
científicas, trouxeram contribuições valiosas aos trabalhos de cien-
tistas residentes no Brasil. Como menciona Azevedo (1996, p. 373) 
“substituíram o missionário e o bandeirante no desvendar a terra e 
as nossas riquezas naturais”.

Entre esses, destacou-se Martius (1794-1868). Ele viajou acom-
panhado de Spix, na comitiva nupcial da princesa Leopoldina, que, 
em 1817, chegava à cidade do Rio de Janeiro. Esses dois jovens cien-
tistas haviam sido indicados pelo rei da Baviera, para comporem a 
expedição científica, que se juntou em Viena, Áustria à comitiva real 
da Arquiduquesa que futuramente casaria com D. Pedro, príncipe 
herdeiro de Portugal, mais tarde o primeiro Imperador do Brasil.

Em três anos, os dois cientistas percorreram mais de 6.000 
quilômetros do nosso território, realizando trabalhos de estudos e 
pesquisas que constam na história das expedições científicas.

O imperador D. Pedro II, com seus esforços infrutíferos para 
desenvolver as ciências durante o seu governo (segunda metade 
do século XIX), merece um capítulo a parte nessa história, devido 
à resistência passiva e hostilidades declaradas do meio intelectual 
e político da época, dominado pelo espírito retórico e de educa-

 
Volte ao texto da seção 
1 e procure situar histo-
ricamente o que acon-
tecia na Europa, com as 
idéias científicas dos sé-
culos XV, XVI e XVII.

Compare com a 
história da formação do 
nosso espírito científico 
nesse mesmo período.

No filme Carlota 
Joaquina, existe uma 
cena em que a prince-
sa, ainda jovem, chega à 
corte portuguesa, vinda 
da Espanha. A diretora 
faz uma mudança pro-
posital na luz e ambien-
te da corte portuguesa. 
O que ela, a diretora, 
quis representar com 
isso? Faça uma compa-
ração com os relatos 
do texto acima sobre o 
atraso da nossa forma-
ção científica.
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ção abstrata, onde a literatura, as questões jurídicas e os debates 
políticos tinham prioridade nas preocupações do pensamento da 
época.

Pois não foi D. Pedro II, em 1882, combatido e chas-
queado em plena Câmara por homens inteligentes e 
cultos como Ferreira Viana, que crivou de sarcasmos 
o Imperador, por ter este solicitado um modesto cré-
dito de 60 contos para facilitar as observações cientí-
ficas da passagem do planeta Vênus sobre o disco do 
sol? (AZEVEDO, 1996, p. 383)

A esse contexto podemos adicionar a figura de José Bonifá-
cio: mineralogista competente, que estudara durante dez anos nos 
maiores centros de cultura na Europa, importante personagem do 
início da construção da nossa pátria, mas que devido a sua forma-
ção, sintonizado com o pensamento retrógrado da época, contri-
buiu para manter o Brasil distante dos progressos científicos por 
mais algumas décadas.

Todas as iniciativas que se sucederam, principalmente graças 
ao empenho de algumas figuras eminentes e, às vezes, de um pe-
queno grupo de resistentes trabalhadores, não evitaram que nossa 
formação cultural ficasse marcada pela tendência à retórica, à sofís-
tica e ao puro verbalismo.

 Esse ambiente intelectual ainda foi alimentado por um siste-
ma de ensino e de cultura que privilegiava o desenvolvimento das 
qualidades literárias e a especialização profissional, em desacordo 
com os estudos das ciências experimentais.

 Como podemos notar nesse rápido relato da história inicial 
da formação da nossa cultura, até o século XIX, tivemos alguns mo-
mentos de atividades científicas, caracterizando mais uma seqüên-
cia de saltos do que um desenvolvimento científico propriamente 
dito.

A partir daqui veremos alguns fatos que determinaram uma 
mudança radical da nossa produção científica deste século, pois 
surgem atividades de pesquisadores de forma mais organizada e 
vinculadas a instituições específicas.

Os verbetes que serão descritos abaixo fazem parte do cartaz 
“500 anos de ciência no Brasil” (MOREIRA; VIEIRA, 2000), integrante 
da Revista Ciência Hoje , publicação da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência, entidade da qual falaremos mais adiante.
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Figura 3: reprodução do cartaz “500 anos de ciência no Brasil” (MOREIRA; 
VIEIRA, 2000), integrante da Revista Ciência Hoje , publicação da Sociedade Brasi-
leira para o Progresso da Ciência.

2.2 Alguns fatos importantes da produção 
científica nacional

1887-1899 – Inicia-se a fundação de instituições de pesquisa: 
em Campinas, a Imperial Estação Agronômica (1887); em São Paulo, 
o Instituto Bacteriológico (1892), mais tarde sob direção de Adolfo 
Lutz, e o Instituto Butantan (1899), por Vital Brazil.

1894 – Criado o Museu Paraense, atual Museu Emílio Goeldi. 
O padre Roberto Landell de Moura teria feito as primeiras transmis-
sões telegráficas sem fio em São Paulo.

1898 – O físico Henrique Morize faz experiências com raios X 
e raios catódicos.

1900 – Criado no Rio de Janeiro o Instituto Soroterápico Fe-
deral de Manguinhos. Em 1908, se tornaria Instituto Oswaldo Cruz, 
em homenagem ao médico Oswaldo Cruz, coordenador do sanea-
mento no Rio de Janeiro.

1906 – O aeronauta Santos Dumont realiza em Paris o vôo 
pioneiro do 14 bis. É fundado, no Rio de Janeiro, o laboratório de 
fisiologia dos irmãos Álvaro e Miguel Ozório de Almeida.

1909 – O médico Carlos Chagas descreve o ciclo da doença 
que levaria seu nome.

1919 – Expedição vai a Sobral (Ceará) estudar eclipse solar, 
comprovando as idéias do físico alemão Albert Einstein.

1934 – É fundada a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da USP, com a participação de cientistas e intelectuais estrangeiros. 
No Rio de Janeiro, o físico alemão Bernhard Gross inicia o estudo de 
raios cósmicos no Instituto Nacional de Tecnologia.

1935 – Segundo projeto de Anísio Teixeira, é criada a Univer-
sidade do Distrito Federal, extinta três anos depois por motivos po-
líticos.

1941 – O físico Mário Schenberg e o russo George Gamow 
descrevem o chamado processo Urca, relativo à produção de neu-



40 

trinos em estrelas.
1947 – Na Inglaterra, equipe de físicos, com participação de 

Cesar Lattes, detecta a partícula méson pi, responsável pela estabi-
lidade do núcleo atômico.

1948 – É criada, em São Paulo, a Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência, que se destacaria na defesa da ciência no Bra-
sil.

1951 – Surge o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq).
1958 – A agrônoma Johanna Döbereiner propõe o uso de 

bactérias para fixar nitrogênio na cultura da cana, dispensando o 
emprego de adubos.

1961 – É criado o grupo de trabalho que daria origem ao Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais.

1964 – Após o golpe militar, centenas de professores são de-
mitidos ou se demitem de universidades brasileiras.

Nos anos seguintes, muitos cientistas, estudantes e professo-
res seriam levados a deixar o país.

1970-2000 – A pesquisa no Brasil cresce num ritmo acelerado, 
sendo quase toda ela feita em universidades e institutos públicos. 
Milhares de cientistas e técnicos se formam, são criados diversos 
grupos de pesquisa e pesquisadores se destacam no país e exterior. 
Embora os recursos para a ciência tenham crescido nesse período, 
eles continuam insuficientes e instáveis. Aliada à precária situação 
educacional, a ausência de políticas científica, tecnológica e indus-
trial dificulta o desenvolvimento da pesquisa no Brasil.

*Por simplificação não foram mencionados muitos exemplos de 
cientistas de áreas como sociologia, literatura, economia, etc.

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) 
surge num momento crítico da vida nacional. Adhemar de Barros, 
após ser eleito governador de São Paulo, em janeiro de 1947, re-
tira preciosos recursos financeiros das universidades e instituições 
de pesquisa paulistas. Essa atitude provoca indignação de muitos 
cientistas que partem para a criação de uma sociedade nacional 
para “defesa da ciência no Brasil”. Um grupo de cientistas, inclusive 
Maurício Rocha e Silva, que havia descoberto a bradicinina  recen-
temente, reúne-se, no dia 8 de junho de 1948, no Instituto Biológi-
co, para discutir o estatuto da sociedade e eleger os membros que 
cuidariam de sua elaboração. A SBPC, além de ter sido a incuba-
dora de outras sociedades científicas nacionais, lutou pela criação 
do CNPq e do Ministério da Ciência e Tecnologia. Atualmente, suas 
reuniões contam com a participação de cerca de 70 sociedades e 
associações científicas de diversas áreas.

A Universidade de Brasília sediou, entre os dias 9 e 14 de julho 

 
Você conhece algum 

outro cientista brasilei-
ro que não tenha sido 

mencionado nos textos 
acima?

Procure em livros, revis-
tas, jornais e faça uma 
apresentação para os 

seus colegas.

 
Para saber mais um 

pouco sobre a produ-
ção científica brasileira, 
consulte a SBPC, e, para 
ver o quadro completo 

“500 anos de ciência 
no Brasil”, consulte os 
seguintes números da 
Revista Ciência Hoje:
Vol. 14, n. 82, 1992.

Vol. 24, n. 140, 1998.
Vol. 27, n. 159, 2000 

(cartaz).
Para saber como o 

ensino de ciências se 
desenvolveu nessas 
últimas décadas, leia 

“Breve histórico do en-
sino de Ciências Natu-
rais: fases e tendências 
dominantes”, que faz 
parte dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais 
de Ciências Naturais, 
edição de 1997, pági-

nas 19 a 23.
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de 2000, uma dessas reuniões. O texto de apresentação do cader-
no de programas do evento, assinado por Glaci Zancan (Presidente 
da SBPC) e Lauro Morhy (Reitor da UnB), apresentava trechos, tais 
como:

Quinhentos anos depois de a frota de Cabral ter aportado em 
terras do litoral baiano, o Brasil ainda não está inteiramente conhe-
cido. Pelo menos 60 grupos indígenas se mantêm arredios ao con-
tato com os “brancos”. O próprio Planalto Central, onde realizamos 
essa 52a Reunião Anual da SBPC, no passado só atravessado por 
garimpeiros, foi ocupado recentemente...

(...) O Brasil na Sociedade do Conhecimento – Desafio para o 
século XXI é o tema que esta semana nos reúne no Planalto Cen-
tral. Nosso desafio aqui, neste findar de década, século e milênio, é 
antecipar um pouco a história do futuro. Não como exercício de fu-
turologia, mas esforço científico de prospecção para melhor apro-
veitamento de nossas potencialidades.

Conhecer as potencialidades de uma nação e debater a me-
lhor maneira de aproveitá-lo em benefício de toda a sociedade é 
desafio de uma comunidade científica madura e responsável. Caso 
contrário, como já advertiu E. Rutherford, o futuro nos condena a 
“carregar água e lenha para os países ricos”.

O que significa, no contexto das leituras feitas e do próprio 
texto, a frase sublinhada? 

 
Observando o históri-
co da nossa formação 

científica e das mudan-
ças no ensino de ciên-
cias durante os últimos 

anos:
Como você explicaria 

que ainda hoje encon-
tremos procedimentos 

de aulas de ciências 
que são mais pareci-

dos com aqueles maus 
exemplos de décadas 

passadas (por exemplo: 
ensino de conceitos 

científicos como ensino 
de definições e cálculos 

matemáticos)?





3 
Uma proposta de abordagem 

para o ensino de ciências 

Objetivos: utilizar a abordagem temática e iniciar a “montagem” do projeto de ensino.
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Vamos fazer o exercício de achar algo que possa ligar todas as 
leituras feitas nas seções anteriores:

Procure identificar nessas seções algumas idéias que estejam 
ligadas ao conceito: transformação. 

Aí vão alguns exemplos:
1) A professora da estória “O Joãozinho de Rio Branco” “trans-

formou-se” depois de conhecê-lo?
2) A educação da época da colônia “transformou-se” depois 

de algumas décadas?
Faça agora você. Encontre algumas idéias (pelo menos cin-

co) nas leituras feitas nas seções anteriores que se relacionem com 
transformação ou transformações.

O exercício feito acima procura apresentar uma maneira de 
trabalharmos com os conceitos ensinados na escola de forma mais 
relacionada: “transversalizada”. 

Na verdade, estamos falando de uma idéia de trabalhar com 
os tais conteúdos de forma diferente: sem mantê-los isolados de 
todos os outros assuntos abordados nas séries iniciais.

Segundo o autor que idealizou essa proposta (ANGOTTI, 
1993), trabalhar com conceitos ao invés de trabalhar com conte-
údos pode mudar a abordagem do ensino de ciências, facilitando 
a “conversa” entre outros conceitos estudados não só em ciências, 
assim como em outras áreas que pareciam tão distantes. Veja só:

Em vez de estudarmos o corpo humano isoladamente, po-
demos perceber nos tais “conteúdos” alguns conceitos, como por 
exemplo: transformação. No corpo humano, temos transformações 
de alimentos, de ossos, de tamanho, etc.

Nesse caso, podemos associar as idéias de transformações 
que você levantou na atividade passada com as transformações do 
corpo humano. 

Essa proposta de ensino de ciências privilegia o trabalho com 
temas em oposição à abordagem isolada dos “conteúdos”.

Qual foi o último “conteúdo” de ciências que você abordou 
com seus alunos? Faça o seguinte:

Identifique o conceito transformação nesse “conteúdo” e rela-
cione com as idéias que você levantou anteriormente.

Relate uma forma de explicar as transformações, usando am-
bos exemplos (do “conteúdo” de ciências e das leituras feitas), para 
uma criança que está cursando as séries iniciais.

Relate suas dificuldades.

As atividades desenvolvidas nesta seção procuram mostrar 
uma forma de organizar a sua aula de ciências dentro da concepção 
de que os tais “conteúdos” de ciências que ensinamos não são ape-
nas conteúdos escolares, mas devem fazer parte da nossa formação 
cultural, ou seja, conteúdos escolares devem ser entendidos como 
conteúdos culturais.

Quando estamos falando de corpo humano, devemos lem-
brar aos alunos que esse corpo é o mesmo deles e que, por sua vez, 
esse corpo recebe influências não só dos alimentos que ingerimos, 
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mas também das coisas que lemos, ouvimos, sentimos... E pensa-
mos!!! E os nossos pensamentos e ações também interagem com 
o meio físico e social em que vivemos, também transformando-o. 
Olha aí a transformação outra vez!!

A organização da sua aula de ciências que vamos sugerir é 
baseada no modelo didático-pedagógico denominado “momentos 
pedagógicos” (DELIZOICOV, 1991) e se divide assim:

3.1 Primeiro momento: problematização 
inicial

São apresentadas atividades que envolvam questões proble-
matizadoras relativas aos conceitos que serão abordados. A função 
deste momento é propiciar o reconhecimento mútuo, entre profes-
sor e aluno, das possibilidades de exploração dos assuntos relacio-
nados com o tema que será estudado.

Este momento também pode servir para levantarmos as 
idéias próprias que as crianças têm sobre o tema. Estas “represen-
tações” nos poderão auxiliar a entendermos melhor o pensamento 
dos nossos alunos e a balizar os processos de ensino e aprendiza-
gem. É importante que, neste primeiro momento, o professor man-
tenha uma postura de observador participativo, esquecendo um 
pouco de ensinar e apenas anotando todas as participações orais 
ou escritas (inclusive utilizando desenhos) dos seus alunos. Estas 
contribuições dos alunos também servirão para que o professor 
contextualize melhor os conceitos escolares a serem ensinados, 
com a realidade cultural do seu grupo.

Algumas sugestões: utilize estórias da literatura, músicas, dra-
matizações, vídeos, jornais, revistas, TV, etc. Dê preferência aos te-
mas regionais e/ou comunitários.

Por exemplo:
Nesta seção, iniciamos com uma atividade que procura pro-

blematizar a utilização do conceito unificador: transformação, sem 
se preocupar em explicar o seu significado.

3.2 Segundo momento: organização do 
conhecimento

Neste momento, iremos realizar o estudo dos conceitos asso-
ciados ao programa escolar que desejamos desenvolver, ou seja, es-
tudar os conceitos, leis, teorias e modelos científicos envolvidos. As 
contribuições e representações dos alunos levantadas no primeiro 
momento serão agora sistematizadas e organizadas de acordo com 
o programa a ser desenvolvido.

Por exemplo:
Após a primeira atividade desta seção, partimos para explicar 

qual era o significado do conceito unificador transformação e sua 
relação com a abordagem de conteúdos culturais na escola. Note 
que a sistematização dos conceitos envolvidos utiliza a atividade 
anterior (problematização inicial), pois é dado um exemplo de “con-
teúdo” (corpo humano), anteriormente solicitado (Qual foi o último 
“conteúdo” de ciências que você abordou...).
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Tente reelaborar 
uma aula de ciências 
que você tenha feito 

r e c e n t e m e n t e , 
utilizando os três mo-
mentos pedagógicos.

3.3 Terceiro momento: aplicação do co-
nhecimento

Agora é o momento de sistematizar os conhecimentos adqui-
ridos desde a problematização inicial. Isso pode servir para que o 
aluno utilize os novos conhecimentos para solucionar novos pro-
blemas, percebendo o processo de construção que está associado 
aos processos de ensino e aprendizagem.

O professor também pode utilizar este momento como um 
“medidor” da reelaboração, por parte dos alunos, dos conceitos es-
tudados anteriormente.

 A avaliação castradora e coercitiva neste momento é total-
mente contra-indicada, sob pena de perder todo o processo desen-
volvido e afastar-se da concepção construtiva do mesmo.

 

 

 

A escolha do tema e clientela para o projeto ensino
Agora vamos iniciar a “construção” do seu projeto de ensino. 

Lembre-se:
– Você pode agrupar-se com até 4 colegas.
– Não se preocupe agora com todas as partes do projeto. 

Cada módulo propiciará a devida orientação para que você avance 
gradualmente.

Vamos agora escolher o tema do seu projeto. Faça individu-
almente e depois apresente aos seus colegas, para que possam 
chegar a um consenso sobre o tema coletivo (deve ser escolhido 
apenas um único tema e especificado o ciclo e período em que será 
desenvolvido).

Para realizar esta tarefa, utilize os Parâmetros Curriculares Na-
cionais: ciências naturais, Brasília, MEC/SEF, 1997. Em particular.

Para escolha do bloco temático, tema/“conteúdo” , ciclo e sé-
rie, veja da página 65 à 76 e da página 126 à 128.

Sugestão:
Primeiro escolha o bloco temático, ciclo e período, e só de-

pois escolha o tema/“conteúdo”.

 
Justificativa do tema
Agora você deve justificar a escolha do tema.
Para tanto:
Explique por que é importante ensinar o seu tema e contex-

tualize com a clientela que você irá atingir.
Utilize as discussões feitas neste módulo (de todas as áreas).
Não é necessário especificar o “como” será feito o projeto, dei-

xaremos isso para outro momento.

Existe um livro 
que aborda de forma 
bem didática a propos-
ta desenvolvida nesta 
seção:

DELIZOICOV, D. 
e ANGOTTI, J. A. Meto-
dologia de ensino de 
ciências. São Paulo: Ed. 
Cortez, 1990.
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3.4 Considerações finais

Caro Professor(a),
Na verdade, todas as seções anteriores aplicaram os denomi-

nados momentos pedagógicos: começamos conversando e levan-
tando suas concepções (problematização inicial), passamos depois 
a apresentação de aspectos históricos, epistemológicos e metodo-
lógicos do ensino de ciências (organização do conhecimento), fi 
 
nalmente solicitamos a sua aplicação do conhecimento (escolha e 
justificativa do tema). 

A seguir faremos uma breve sinopse do nosso caminho.
Até breve e bom trabalho!!!

SINOPSE

A estória do Joãozinho de Rio Branco.•	

A estrutura do projeto de ensino.•	

Levantamento das suas representações.•	

A contribuição dos pensadores da antigüidade na constru-•	
ção do conhecimento científico.

Conhecimento científico nos séculos XV, XVI e XVII.•	

Nosso século: novas idéias sobre a atividade científica.•	

A formação da nossa cultura científica: da colonização cul-•	
tural ao estabelecimento da pesquisa científica em nosso 
país.

A produção de alguns pesquisadores nacionais e a SBPC: •	
ainda buscando uma política científica nacional.

Abordagem temática e momentos pedagógicos: as trans-•	
formações e a organização de uma aula de ciências.

A escolha do tema/“conteúdo” e justificativa do projeto de •	
ensino.
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